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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 27/2012
Senhor Presidente,

Considerando que a Lei 12.587/2012 - institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana - promete mexer com as regras de trânsito no País. Isso porque, com o objetivo de melhorar a acessibilidade e a mobilidade de pessoas e cargas nos municípios, além de integrar os modos de transporte, ela dá prioridade a meios de transporte não motorizados e ao serviço público de transporte coletivo. Nela se prevê a restrição da circulação em horários predeterminados (o chamado "rodízio"), seguindo o que já existe no município de São Paulo, e a permissão da cobrança de tarifas para a utilização de infraestrutura urbana, que pode ser denominado de "pedágio urbano". Espaços exclusivos para o transporte público coletivo e para meios de transporte não motorizados são outras instruções, além dos direitos dos usuários de meios de transporte, como o de ser informado sobre itinerários, horários e tarifas dos serviços nos pontos de embarque e desembarque;

Considerando que a partir de agora, a aplicação da lei citada dependerá da pressão dos usuários para que os governos locais de fato mudem a sua política e para que o automóvel seja integrado de forma mais racional no meio urbano, já que os adeptos desse meio de transporte vão perder seus privilégios. Segundo a nova lei, municípios com mais de 20 mil habitantes e não só os com mais de 500 mil, como é comumente praticado, deverão elaborar seus planos de mobilidade urbana em até três anos, que devem ser integrados aos planos diretores. As cidades que não cumprirem essa determinação podem ter os repasses federais destinados a políticas de mobilidade urbana suspensos;

Considerando que atualmente vem tramitando na Assembléia Legislativa do nosso Estado o Projeto de Lei nº 248/2012 - altera a redação do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei nº 10.765, de 19 de fevereiro de 2001, que cria o Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) – tendo por objetivo medir avanços em obras públicas de acessibilidade e ciclovias no Estado. O IPRS fora criado pela Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados) a partir do paradigma do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), constituindo, pois, uma poderosa ferramenta para avaliar e redimensionar os recursos públicos para o desenvolvimento dos municípios, inclusive em relação às questões ligadas com a mobilidade, no que se refere à acessibilidade e construção de ciclovias;

Considerando que atualmente o IPRS mede os esforços e participação dos municípios nas áreas de saúde, educação, renda, finanças públicas, desenvolvimento urbano, combate à exploração sexual de crianças e adolescentes, gravidez precoce das adolescentes, trabalho infanto-juvenil, meio ambiente e atenção às pessoas com necessidades especiais. Já o Projeto de Lei nº 248/2012 acrescenta novo indicador ao IPRS, incluindo a segurança e acessibilidade no sistema viário, especialmente no que se refere aos pedestres, portadores de necessidades especiais e ciclistas;

Considerando, enfim, tratar de um tema que, além de contribuir para os municípios paulistas elaborarem seus planos de mobilidade urbana, conforme se prevê na Política Nacional de Mobilidade Urbana, perpassa o do desenvolvimento urbano, fixando foco no cidadão, e o da atenção às pessoas com necessidades especiais, sendo, conforme o próprio autor argumenta em sua justificativa, claramente relevante do ponto de vista da cidadania.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, seja dada ciência à Assembléia Legislativa, através do Presidente, Exm°. Senhor Barros Munhoz e dos Lideres de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de agilizar a tramitação e a aprovação do Projeto de Lei nº 248/2012, que altera a redação do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei nº 10.765, de 19 de fevereiro de 2001, que cria o Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), cuja autoria é do Deputado Donisete Braga e tem por objetivo medir avanços em obras públicas de acessibilidade urbana e ciclovias nos municípios do nosso Estado.

Solicito, ainda, que cópia desse documento seja encaminhada, por e-mail, às demais câmaras municipais do nosso Estado, assim cadastradas nesta Casa.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de abril de 2012.

Valdeci Ramos de Castro
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